
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.279.057 - MG (2011/0220849-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : TECNO - AR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : ANTÔNIO ELIAS NAHAS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PARCELAMENTO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
DO CRÉDITO. EXPEDIÇÃO DE CPD-EN. POSSIBILIDADE.
1. Não se conhece da tese de violação dos arts. 458 e 535 do CPC, na hipótese em 
que a parte recorrente não demonstra, de forma precisa e adequada, em que se 
baseou a violação dos alegados dispositivos de lei. Incidência da Súmula 284/STF, 
ante a fundamentação deficiente do recurso.
2. Entendimento assente nesta Corte no sentido de que é assegurado ao contribuinte 
a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa, na hipótese em que o 
crédito tributário encontra-se com a sua exigibilidade suspensa mediante adesão a 
parcelamento, em que não houve a exigência de garantia para a sua concessão, e o 
contribuinte vem regularmente cumprindo as parcelas do acordo. Precedentes: AgRg 
no REsp 1209674/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
29.11.2010; REsp 1243062/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 
10.5.2011; AgRg no Ag 248.960/PR, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJU 
de 29.11.99.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.279.057 - MG (2011/0220849-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : TECNO - AR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : ANTÔNIO ELIAS NAHAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento nas 

alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal/1988, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional da 1ª Região assim ementado (e-STJ fl. 147):

TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. DÉBITO INCLUÍDO EM 
PARCELAMENTO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. DIREITO À 
OBTENÇÃO. 
1. O parcelamento - como na hipótese de adesão ao REFIS - é uma das formas 
de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, na medida em que se prorroga 
o prazo de pagamento, com acréscimo de multa se for o caso (art. 151, inciso I 
c/c art. 155-A do CTN). 
2. Se o débito foi parcelado, sem exigência de garantia, e se a empresa cumpre 
devidamente o parcelamento, não pode o INSS recusar-se a fornecer a certidão 
negativa do débito (CND). 
3. Precedentes:(AC 2000.38.00.033955-8/MG, Rel. Juiz Federal Itelmar Raydan 
Evangelista (conv.), Sétima Turma,e-DJF1 p.676 de 30/04/2009;;AMS 
2003.38.00.014528-7/MG, Rel. Des. Federal Maria do Carmo Cardoso, Oitava 
Turma, Publicação: 25/05/2007 DJ p.158; AMS 2001.38.00.002410-9/MG, Rel. 
Juiz Hilton Queiroz, Quarta Turma,DJ p.141 de 19/02/2002).. 
4. Apelação e remessa oficial improvidas. 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, a parte recorrente aponta, preliminarmente, violação dos arts. 458, 

II, e 535, II, do CPC. No mérito, alega violação dos arts. 3º, IV, § § 4º e 5º, da Lei n. 9.964/2000, 

206 e 151 do CTN bem como suscita divergência jurisprudencial. Defende, em síntese, que a 

homologação da adesão ao REFIS somente pode ocorrer quando integralmente garantido o 

débito, o que não ocorreu na espécie.
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Não foi apresentada contrarrazões.

Juízo positivo de admissibilidade, subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

Primeiramente, verifica-se que a parte recorrente, a despeito de ter invocado ofensa ao 

disposto nos arts. 458 e 535 do CPC, não demonstrou, de forma precisa e adequada, em que se 

baseou a violação dos alegados dispositivos de lei. Na realidade, limitou-se, em suas razões 

recursais, a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar especificamente que temas não 

foram abordados pelo aresto recorrido. Logo, aplicável o veto descrito no enunciado n. 284 da 

Súmula do Excelso Pretório.

No mérito, percebe-se que o entendimento adotado pelo acórdão recorrido encontra-se 

em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que é assegurado ao contribuinte 

a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa, na hipótese em que o crédito tributário 
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encontra-se com a sua exigibilidade suspensa mediante adesão a parcelamento, em que não 

houve a exigência de garantia para a sua concessão, e o contribuinte vem regularmente 

cumprindo as parcelas do acordo.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PARCELAMENTO. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. 
ADMISSIBILIDADE.
1. Expedição de Certidão Positiva de Débito com efeitos de Negativa - CND, na 
forma do art. 206 do CTN, traduz, em essência, a thema decidendum. 
2. "Ao contribuinte que tem a exigibilidade do crédito suspensa pelo 
parcelamento concedido, o qual vem sendo regularmente cumprido, é assegurado 
o direito à expedição de certidão positiva com efeitos de negativa, 
independentemente da prestação de garantia real não exigida quando da sua 
concessão" (REsp 366.441/RS).
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1209674/RJ, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 29.11.2010)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. SUSPENSÃO. 
PROCEDIMENTO JUDICIAL. GARANTIA. FORNECIMENTO. CERTIDÃO 
POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. 
1. Se há parcelamento administrativo do crédito tributário, com o cumprimento 
dos deveres que lhe forem correlatos, a exemplo do pagamento regular das 
parcelas devidas mês a mês, é de se reconhecer a suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, podendo expedir-se certidão positiva de débito, com efeitos de 
negativa. Precedentes. 
2. Recurso especial não provido. (REsp 1243062/RJ, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe de 10.5.2011)

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO DE QUE TRATA O 
ARTIGO 206/CTN. DESCABIMENTO DA EXIGÊNCIA DE GARANTIA.
1 - O contribuinte tem direito à certidão de que trata o artigo 206, do Código 
Tributário Nacional, mesmo na hipótese de parcelamento do respectivo débito, 
desde que as parcelas venham sendo pagas regularmente.
2 - Se o credor não exige garantia para a celebração do acordo de parcelamento, 
não pode, no curso do negócio jurídico firmado, inovar.
3- Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 248.960/PR, Rel. Min. José 
Delgado, Primeira Turma, DJU de 29.11.99)

Ressalte-se que o acórdão recorrido foi expresso ao asseverar que houve admissão ao 

parcelamento sem que houvesse exigência de garantia pelo sujeito ativo (Fazenda) da obrigação 

tributária. Veja-se trecho do voto que confirma tal afirmação (e-STJ fl. 144):

Se o sujeito ativo da obrigação tributária admitiu o pagamento parcelado do 
débito, pelo REFIS (moratória individual) sem exigir previamente a formalização 
de garantia, não pode posteriormente, valendo-se da situação por ela criada, 
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negar-se ao fornecimento da certidão, principalmente se o contribuinte 
encontra-se com o pagamento das prestações em dia.

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa parte, 

NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0220849-8 REsp 1.279.057 / 

MG

Número Origem: 200138000191762

PAUTA: 15/12/2011 JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TECNO - AR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : ANTÔNIO ELIAS NAHAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - CND/Certidão Negativa de Débito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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